PARECER Nº 1703, DE 2015

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO PROJETO DE LEI Nº 416, DE 2015

O Projeto de Lei n. 416, de 2015, retorna à apreciação das Comissões Permanentes competentes com a finalidade de ser analisado o Substitutivo apresentado em consonância com o inciso II do artigo 175 da XIV Consolidação do Regimento Interno Consolidado. 

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria permanece de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 24 da Constituição Estadual, estando, ainda, em conformidade com o artigo 146, III, do Regimento Interno Consolidado, nada obstando sua aprovação. 

Quanto ao mérito, verificamos que o Substitutivo apresentado busca adequar a técnica legislativa para evitar quaisquer dúvidas de constitucionalidade, bem como acrescentar sanções mais rigorosas ao seu eventual descumprimento, mantendo a finalidade da propositura, que é a de promover o adequado cadastramento dos adquirentes de cartões SIM em todo o Estado, como forma de combate mais célere e eficaz aos crimes praticados com a utilização dos aparelhos de telefonia celular na modalidade pré-pago. 

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Substitutivo n.º 1 apresentado ao Projeto de Lei n. 416, de 2015. 

a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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